Comarca de Volta Redonda – 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Custódio Pontual
Processo nº 0040891-45.2009.8.19.0066 (2009.066.041410-3)
MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA ajuizou Embargos de devedor em face de JOSIMAR ANTONIO COELHO CARVALHO, alegando excesso de execução por parte do embargado e requerendo a procedência dos embargos com as devidas cominações legais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/10. Impugnação aos embargos em fls. 16/17. Parecer do Ministério Público em fls. 19/20. Despacho de provas em fl. 21, atendido apenas pelo embargado em fl. 22. É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o embargante impugnar a conta de liquidação, porque entende excessivo o valor cobrado, buscando assim a nulidade da execução. Merece guarida a pretensão do embargante, uma vez que o pagamento através do precatório segue rígidas normas constitucionais, visando a quitação dos débitos direcionados à Fazenda Pública. A necessidade de cálculos oficiais, o prazo razoável entre os cálculos e a expedição do instrumento em si, não encerra a hipótese legal de mora, uma vez que estes fenômenos jurídicos processuais se encontram previstos regularmente na lei, inexistindo prejuízo em atividade lícita do Estado, muito menos cabendo ao embargante suportá-los, se fosse o caso de atraso significativo do Estado-Juiz. A pretensão do embargado geraria, um Estado eternamente inadimplente, desestabilizando os ditames do art. 100, § 1º da Constituição Federal. Assim, reconheço a regularidade do pagamento do precatório e, por via de conseqüência, a nulidade da execução por falta de título. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE os Embargos, julgando extinto o processo na forma do art. 269, I do CPC. Custas e honorários pelo embargado, fixados estes últimos em 20% sobre o valor atualizado da execução, na forma do art. 20 § 4º do CPC. P.R.I. Após o trânsito em julgado dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 14.11.2013.
